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Resumo: Este texto analisa as percepções dos jesuítas em torno 
aos problemas do uso da força de trabalho indígena na Amazônia, 
principalmente ao longo da segunda metade do século XVII, entendendo-
as como um dos vários aspectos de uma reflexão mais geral sobre o 
desenvolvimento econômico do Estado do Maranhão e Pará. Nesse 
sentido, juntamente com os moradores, as autoridades locais e reais, 
os conselhos do reino e o próprio rei, os jesuítas participaram de um 
amplo debate sobre as formas de incrementar as atividades produtivas e 
o comércio da região. Assim, ao discutir as missões e o seu papel como 
missionários, os jesuítas, para além da evangelização, procuraram 
examinar e dar respostas aos problemas que a própria ocupação e 
conquista do Maranhão haviam gerado.
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Abstract: This text analyses jesuits’ perceptions about the use of 
indians’ workforce in Amazon, specially during the second half of 17th 
century, considering them as one aspect of general reflection about the 
economical development of the State of Maranhão and Pará. Thus, 
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joined to inhabitants, to local and royal authorities, to kingdom councils 
and to the king himself, the jesuits, beyond evangelizing, attempted 
to examine and give replies to the problems that the occupation and 
conquest of Maranhão had brought.

Key-words: Jesuits; missions; occupation of Maranhão and Pará

Introdução

Em 1684, ocorreu uma importante sedição no norte da América 
portuguesa, no Estado do Maranhão, que, desde os anos 1620, 

constituía uma unidade política e administrativa separada do Estado do 
Brasil. A conspiração é conhecida como revolta de Beckman, nome do 
principal líder da insurreição. As causas dessa comoção popular foram 
discutidas pela historiografia e não há dúvida de que estão intimamente 
vinculadas, por um lado, ao estabelecimento de um monopólio de 
comércio pela coroa portuguesa, em 1682 (conhecido como estanco) 
e, por outro, às alterações na legislação referentes aos índios, em 1680, 
que ajudaram a concentrar o poder dos jesuítas sobre a mão-de-obra 
indígena.1 As conseqüências imediatas do levante do povo de São 
Luís foram a expulsão dos padres da Companhia de Jesus, a prisão de 
algumas autoridades e, claro, o fim do estanco. Mas o distúrbio teve 
vida curta, e dois de seus líderes foram executados pelo governador 
Gomes Freire de Andrade, especialmente enviado ao Maranhão para 
dominar os insurretos, tranqüilizar os ânimos e restituir aos religiosos 
suas igrejas e residências.

Um dos grandes historiadores maranhenses do século XIX, João 
Francisco Lisboa, como bom liberal, interpretou o motim como uma 
violenta resposta dos moradores à opressão do monopólio e ao controle 
da mão-de-obra indígena por parte dos jesuítas, estabelecido pelas leis 
de 1680.2 Os conflitos entre os missionários da Companhia de Jesus e os 
moradores, de qualquer modo, não eram novos, uma vez que os jesuítas 
já haviam sido expulsos do Estado do Maranhão em 1661, e até mesmo 
antes, os portugueses haviam expressado seu descontentamento com os 
religiosos.

Durante o motim de 1684, os insurretos entregaram aos jesuítas 
um protesto e notificação de que seriam expulsos da capitania. Nele, 
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justificavam o banimento dos padres, não “porque Vossas Paternidades 
tenham dado escândalo algum no espiritual”. Para os moradores, a 
verdadeira razão da hostilidade era o fato de que os jesuítas queriam 
“governar tudo e ter aos moradores sujeitos (…) fazendo-se poderosos 
e temidos”. Finalmente, advertiam aos padres que não voltassem mais 
ao Maranhão, de onde os expulsavam, “como em outras partes pela 
cobiça de Vossas Paternidades”.3

Os padres expulsos tentaram justificar na corte suas razões e as 
sem-razões dos portugueses ao obrar de maneira tão sacrílega. Um dos 
religiosos, o padre luxemburguês João Felipe Bettendorf, escreveu um 
informe ao rei explicando que o motivo da perturbação era, na verdade, 
o cumprimento das leis que desagradavam aos moradores, porque nelas 
se defendia a “liberdade dos índios”, o aumento de “sua conversão” 
e a direção do serviço dos indígenas “pelos mesmos missionários, 
quando os moradores daquele Estado os pedirem para benefício seu e 
da república”.4

Num outro memorial escrito na mesma época, os jesuítas 
procuravam explicar a importância de seu papel no Estado do Maranhão. 
Um dos pontos centrais desse texto era o da administração temporal dos 
índios, isto é, o controle que os religiosos queriam (e de fato tinham 
desde 1680) sobre as aldeias de índios livres, das quais se repartiam 
trabalhadores para os portugueses.5 Isto porque, como explicava o 
memorial, “o motivo que os traz dos sertões e conserva nas aldeias 
é o amparo dos missionários”.6 O autor continuava argumentando 
a importância da chamada “administração temporal” para a própria 
conservação dos índios, tanto os já convertidos, como os milhares 
que ainda faltava evangelizar. A administração temporal dos índios 
era igualmente fundamental para a realização de mais entradas ao 
sertão, para buscar e catequizar índios, uma vez que era das aldeias 
administradas pelos padres que se tiravam aqueles que remavam, que 
defendiam os padres, os que, enfim, ajudavam nessas jornadas. A 
administração temporal igualmente salvava os indígenas da freqüente 
opressão dos brancos. Assim, o memorial procurava apresentar ao rei 
as diversas e desastrosas conseqüências que se seguiriam à expulsão 
dos religiosos e ao fim da administração temporal das aldeias para a 
evangelização de tantos milhares de almas.
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Um outro texto, do qual não sabemos se de fato foi apresentado à 
corte, pois parece mais um rascunho, aborda o mesmo problema a partir 
de um contexto mais amplo. Para o autor ou autores dessa “resposta”, 
os religiosos estavam efetivamente empenhados na redução dos índios, 
o que mostrava através de uma detalhada lista das entradas organizadas 
pelos religiosos. O que dificultava tudo, entretanto, era o maltrato aos 
índios cometido pelos moradores portugueses. O “remédio” contra tal 
dificuldade consistia apenas em deixar que se descessem índios dos 
sertões para viver com os padres, com os quais somente tinham “bom 
trato”. Dessa maneira, conclui o texto, os índios deixariam a floresta, 
as capitanias do Estado se desenvolveriam e “terão seus moradores 
abundância de serventes, [levando-os] ao trabalho […] […] com direção 
dos seus padres missionários e não violentados”.7

Não sem razão, a historiografia que se dedicou às missões 
jesuíticas no Estado do Maranhão enfatizou o século XVII, com suas 
duas expulsões (em 1661 e 1684) e seus intermináveis conflitos, como 
um período durante o qual jesuítas e moradores lutaram sem trégua 
pelo controle da mão-de-obra indígena. Nesse sentido, boa parte dos 
autores tem insistido na diametral oposição entre esses dois grupos, 
como elementos irreconciliáveis no mundo colonial, em função de 
suas diferentes perspectivas em torno da organização do trabalho. De 
fato, para alguns, os jesuítas aparecem como defensores da liberdade 
dos indígenas; já para outros autores, eles encarnam os opressores 
dos miseráveis portugueses, aos quais impediam o acesso aos índios, 
controlando tiranicamente os indígenas.

Não há duvida que, por um lado, os jesuítas representaram uma 
alternativa às violentas formas de uso da mão-de-obra indígena por 
parte dos moradores portugueses.8 Isso, de qualquer modo, não faz dos 
jesuítas defensores da liberdade, já que eles mesmos possuíam escravos 
índios e, como já se apontou várias vezes, não eram necessariamente 
contrários à escravização dos nativos.9 Além do mais, os jesuítas 
concentravam, de fato, grande parte da força de trabalho, deixando 
os moradores, em vários momentos, em uma situação delicada. Nesse 
sentido, não há dúvida de que valha a pena refletir sobre a opinião de 
alguém como Antônio Ladislau Monteiro Baena, o qual considerava 
que o domínio dos religiosos em geral, e particularmente dos jesuítas, 
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sobre a mão-de-obra e sobre as atividades econômicas da região “foram 
nesses antigos tempos o gravíssimo estorvo da prosperidade do comércio 
do Pará”.10 Os dois motins que expulsaram os religiosos do Maranhão 
não deixaram de ser respostas a esse estado de coisas.

O principal argumento deste texto é que as posições dos 
jesuítas em torno aos problemas do uso da força de trabalho indígena, 
principalmente ao longo da segunda metade do século XVII, constituem 
também um dos vários aspectos de uma reflexão mais geral sobre o 
desenvolvimento econômico do Estado do Maranhão. Nesse sentido, 
os jesuítas participaram, junto com os moradores, as autoridades locais 
e reais, os conselhos do reino e o próprio rei, de um amplo debate sobre 
as formas de incrementar as atividades produtivas e o comércio da 
região.11 Do mesmo modo o fariam, aliás, vários jesuítas em relação 
ao desenvolvimento econômico do próprio reino, participando de uma 
reflexão mais geral sobre os destinos da nação, principalmente a partir 
da Restauração, em 1640, da qual o padre Vieira, por sinal, também 
participou.12

As posições dos religiosos da Companhia de Jesus sobre os 
índios, deste modo, não constituem nem um grito contra a opressão dos 
colonizadores, como querem os apologistas da Ordem, nem a máxima 
expressão de seus planos teocráticos, como defendem seus detratores. 
Também não representam apenas a compreensível preocupação com o 
seu labor missionário, isto é, pelo destino de seus catecúmenos e pelo 
correto ensino da fé cristã e dos valores do mundo europeu.13 Certamente, 
ao discutir as missões e o seu papel como missionários, os jesuítas, 
além da mera evangelização, procuraram examinar e dar respostas aos 
problemas que a própria ocupação e conquista do Maranhão haviam 
gerado.

Justamente, na última das propostas do memorial, os jesuítas 
expulsos pediam ao rei que pusesse “seus olhos naquela pobre e 
perseguida missão, em que tanto serviço se faz e poderá fazer a Deus 
e a esta Coroa”.14 O problema dos índios, como sugere essa súplica, 
não residia somente no serviço de Deus, isto é, na evangelização de 
um ponto de vista mais estrito. Consistia também no serviço à Coroa, 
o que implicava a conversão dos índios, tarefa fundamental de um 
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rei católico, assim como ajudar a conquistar, ocupar e desenvolver a 
própria conquista, e conseqüentemente, o reino. Não deixa de ter razão 
João Lúcio de Azevedo, portanto, quando afirma que no caso da região 
norte da América portuguesa, a ação colonizadora portuguesa não pode 
ser compreendida sem entender-se a presença e atuação dos religiosos 
da Companhia de Jesus.15

Ao refletir sobre o papel dos jesuítas não somente como 
missionários, mas também como elaboradores de respostas concretas 
para os problemas mais amplos da colonização do Maranhão, é natural 
que o nome do padre Antônio Vieira (1608-1697) apareça em primeiro 
lugar. Paulo de Assunção chama a atenção para a importância e 
singularidade dos escritos do religioso na definição de políticas para o 
próprio reino. Para Assunção,

“Vieira não contemplou de forma passiva a sociedade, 
mas procurou interpretar e dar soluções. Estabeleceu 
graus de certeza, determinando de forma consciente 
o alcance exato dos sentidos. Desta maneira, procurou 
conduzir sua reflexão aos fatos particulares e suas 
ordenações internas”.16

Para Pedro Cardim, de qualquer modo, as reflexões mais gerais 
do religioso jesuíta não podem ser desconectadas do pensamento político 
do seiscentos, do qual, aliás, são tributárias. Segundo Cardim, não é 
pertinente buscar nos escritos do padre Vieira “única e exclusivamente 
uma interpretação inovadora da política do seu tempo”. Trata-se, na 
verdade de entendê-los como um “vestígio textual do modo como a 
sensibilidade deste homem foi reagindo às vicissitudes do processo 
político do seu tempo”.17

Por outro lado, as reflexões dos religiosos sobre a conquista 
também não podem ser desvinculadas de outra temática mais geral, 
que diz respeito ao modo como a Companhia de Jesus se organizou na 
região. Paulo da Assunção já chamou a atenção para a necessidade de 
entender a própria administração jesuítica e as suas muitas ramificações 
para compreender o papel dos religiosos na América portuguesa.18 
Como aponta Assunção,
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“as práticas temporais de cunho econômico na América 
portuguesa receberam uma atenção diminuta frente 
à problemática indígena, pedagógica, cultural que, 
guardadas as devidas proporções, nem sempre foram o 
único alvo de interesse dos jesuítas”.19

A construção do patrimônio jesuítico e as formas de sua inserção 
na economia e na sociedade do Estado do Maranhão e Pará constituem, 
portanto, um contexto fundamental no interior do qual (e em função do 
qual, em grande medida) se desenvolveram as reflexões dos religiosos 
sobre o “aumento” e a “conservação” do Maranhão.20

O patrimônio jesuítico

O principal centro das atividades jesuíticas foram os colégios. 
Para além de seu papel como lugar de formação dos padres, de culto 
divino e de sociabilidade religiosa, os colégios funcionavam como 
centros gerenciadores dos bens temporais da Ordem, ficando estes bens 
a eles atrelados. O padre Serafim Leite explica que somente os “colégios 
e as casas de formação possuem bens próprios, de cujos rendimentos 
se sustentem”.21 Segundo o padre Leite, essa foi uma determinação 
de Santo Inácio, a partir das constituições jesuíticas com o intuito de 
manter a pobreza dos padres e irmãos da Companhia. Esclarece o jesuíta 
que “somente os colégios, como entidade moral”, podiam possuir “os 
meios indispensáveis para a consecução do seu objetivo comum”.22 As 
atividades econômicas em torno de um colégio jesuítico envolviam não 
somente os seus religiosos como também os demais moradores. Criação 
de gado, cultivo de diversas lavouras, expedições ao cravo e cacau e 
descimentos de indígenas eram algumas atividades desenvolvidas pelos 
missionários, no Estado do Maranhão e Pará.

Paulo de Assunção chama a atenção para a necessidade da 
Companhia de Jesus de se integrar na colônia, realidade diversa 
daquela de Portugal. Ele ressalta que “na América portuguesa não 
era possível obter rendas de mosteiros ou de terras coutadas”, o que 
exigia maior criatividade da Ordem visando à sua manutenção.23 Nesse 
sentido, Dauril Alden lembra que os jesuítas cultivavam várias lavouras 
em suas fazendas, lavouras indígenas e européias, sendo a produção 
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destinada “principalmente ao sustento dos padres e seus pupilos, mas 
os excedentes eram vendidos a pessoas estranhas à Ordem”.24 Paulo 
de Assunção, por outro lado, lembra que houve, no século XVI, um 
embate entre os padres Luis da Grã e Manuel da Nóbrega a respeito do 
sustento da Companhia no Brasil. Para o padre Grã, o ideal de pobreza 
da Companhia devia ser seguido de modo que a Ordem não viesse 
incorporar bens de raiz e nem utilizar mão-de-obra escrava. Já para 
o padre Nóbrega, os bens materiais e a posse de escravos eram algo 
imprescindível para o desenvolvimento da Ordem. O padre Nóbrega 
recorria ao fato de as Constituições da Companhia permitirem a posse 
de bens pelos colégios. Nesse sentido, a congregação provincial de 
1568 confirmou o papel dos colégios jesuíticos postulando que era 
vital para o bem da Ordem que eles possuíssem “fazendas e terras” 
e também pudessem comprar escravos, tudo para “continuar a obra 
missioneira”.25

Quando a Companhia de Jesus chegou a São Luis do Maranhão, 
em 1615, logo surgiu a preocupação com a subsistência dos padres, 
problema que, segundo o cronista padre Domingos de Araújo, foi 
resolvido com a doação ao padre Luis Figueira das terras de Anindiba 
pelo casal Pedro Dias Moreno e Apolônia Bustamante, “onde tem hoje 
aquele colégio [de Nossa Senhora da Luz] farinha, legumes, e outras 
coisas, que muito bem servem ao mesmo colégio”.26 Sobre esta doação 
diz outro cronista, o padre Bento da Fonseca, ter sido ela “a primeira 
fazenda de raiz que teve a província do Maranhão e por isso mais 
estimável”. Segundo o padre Fonseca, a terra foi confirmada várias 
vezes, entrado já o século XVII.27 No cartório jesuítico há um traslado 
desta confirmação, datado de 1694, na qual se estabelecem algumas 
condições impostas aos jesuítas como a de que “cultivarão a dita légua 
[…] de maneira que dê frutos. Não se fazendo ali se lhe tirarão por 
devolutas e se darão a quem as pedir”.28 Outra condição era o pagamento 
dos dízimos dos frutos da terra – uma das condições impostas pelas 
cartas de data para que fossem confirmadas pelo rei, disposição que 
geraria grandes problemas para os jesuítas.

Após esta doação seguiram-se muitas outras, o que fez com que 
as atividades jesuíticas fossem ganhando novas proporções, deixando 
de corresponder somente à mera subsistência dos padres. Contribuíram 
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bastante para o incremento do patrimônio dos padres não somente as 
doações de particulares e da Coroa como também a própria compra de 
terras em que se via envolvida a própria Ordem.29

Foi esse o caso, por exemplo, da compra de umas terras na 
capitania do Maranhão. Em sua crônica, o padre Bettendorf descreve 
uma disputa entre mercedários e jesuítas pelas terras de “São Marcos”, 
apropriadas para se fazer curral de gado. O cronista defendia a 
necessidade de comprar umas terras de águas boas para se dar de beber 
ao gado, próximas ao curral dos jesuítas do Colégio de Nossa Senhora 
da Luz. Entretanto, a mesma terra já estava sendo ocupada pelo curral 
de gado dos Mercedários. A contenda foi resolvida com a compra destas 
terras pelo próprio padre Bettendorff a Maria Sardinha, pelo preço de 
600 varas de pano (àquela altura, 120$000 réis).30 No fundo do Cartório 
Jesuítico na Torre do Tombo, encontra-se variada documentação sobre 
os currais de gado dos colégios de Nossa Senhora da Luz e de Santo 
Alexandre; trata-se geralmente de traslados pedidos pelos padres dos 
colégios para resolver litígios que envolviam os colégios e particulares 
em torno das terras.

Outros documentos deixam também entrever um outro grave 
problema envolvendo a Companhia de Jesus, que foi, como dissemos 
acima, a cobrança dos dízimos. Em 1709, por exemplo, o donatário 
da Ilha Grande de Joanes, Gonçalo de Souza de Macedo, doou duas 
léguas de terra ao Colégio de Santo Alexandre, nas quais “poderão usar 
e servir-se para a pastagem e sustento do sobredito gado [do colégio]”. 
A carta deixava expresso o fato de que os religiosos deveriam pagar os 
dízimos “a Deus a Ordem de Cristo” e que não seria tolerado “qualquer 
isenção, ou privilégio” como “indulto apostólico”.31 Ora, o conflito se 
dava quando o rei de Portugal como Grão-mestre da Ordem de Cristo 
executava a cobrança dos dízimos aos jesuítas e estes se recusavam 
a pagá-los alegando alguns dispositivos como a bula Licet debitum 
passada por Paulo III em 18 de outubro de 1549.32

O padre Leite levanta ainda a questão das expedições ao sertão 
em busca do cravo e cacau. Segundo o jesuíta, o cravo e cacau eram 
enviados a Lisboa por meio do colégio do Pará e com o “produto” 
dessas drogas se pagavam dívidas e caso não as houvesse “punha-se [o 
“produto”] a juros para as despesas futuras, imediatas”.33 O jesuíta lembra 
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que o padre Antonio Vieira era contrário a tais expedições, pois para ele 
a coleta destes produtos poderia causar embaraços para a Ordem já que 
o cravo e cacau não eram fruto do trabalho dos jesuítas, a ponto de em 
1688, como visitador do Brasil e do Maranhão, proibir aos “superiores 
e missionários” a ida a tais expedições. No entanto, esclarece o padre 
Leite, ou “pela mudança de superiores locais ou por terem surgido 
novas razões, recomeçaram as idas ao cravo e cacau”.34 Ao examinar 
os livros de registro do governo do Pará, João Lucio de Azevedo expõe 
que “em 1740 e nos anos próximos” foram os jesuítas a Ordem que mais 
se destacara nas expedições ao cacau. Segundo Azevedo, “os jesuítas 
costumavam mandar, no mês de outubro, dezoito canoas ao cacau; em 
segundo lugar vinham na lista os religiosos do Carmo, com o número 
de nove ou dez”.35 As drogas obtidas eram vendidas pelos padres para a 
construção e manutenção de algumas obras como residências e igrejas, 
e para as despesas diversas. Segundo o padre Serafim Leite, para este 
fim “no Pará, junto ao colégio, no pátio inferior dele, construíram-se 
casas e armazéns para recolher aqueles gêneros, vindos das diversas 
missões do interior”.36

As atividades econômicas da Companhia de Jesus logo 
causaram alguns embaraços à Ordem. Ao descrever o comportamento 
dos jesuítas da missão do Maranhão em uma carta de 28 de julho de 
1729, por exemplo, Dom João V queixava-se de que “a ocupação de 
missionários que se lhes encarrega dista muito da de senhores que se 
arrogam e muito mais da de negociantes que com escândalo da Religião 
há notícia exercitam”.37 É que, segundo Paulo de Assunção, ao comentar 
o comércio entre os colégios da América e do reino, para os jesuítas da 
América portuguesa seria melhor vender os produtos de suas fazendas 
em Portugal, pois lá eles eram mais valorizados; do mesmo modo seria 
proveitoso mandar buscar direto do reino os produtos necessários para a 
manutenção das atividades jesuíticas aqui, pois caso os padres os fossem 
comprar nos mercados locais, os preços seriam mais elevados.38

A Companhia de Jesus recebeu alguns privilégios específicos 
ao Estado do Maranhão, o que permitia viabilizar ainda mais as suas 
atividades. O padre Bento da Fonseca elenca em um único capítulo de 
seus “apontamentos” alguns dos benefícios que a Ordem recebeu da 
Coroa. Diz o cronista, por exemplo, que Dom João IV fizera a proposta 
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ao padre Vieira de “consignar rendas bastante para a fundação de um 
colégio que queria mandar fundar no Maranhão”. O religioso teria 
declinado desse auxílio ao levar em consideração a “necessidade que 
S.M. tinha de dinheiro para a conservação e sustentação das guerras 
que por aquele tempo tínhamos com Castela por causa da Aclamação”. 
No entanto, o padre Vieira teria aceitado do monarca a consignação 
para o sustento “de cada um dos religiosos de trinta e cinco mil réis” 
e mais três aldeias “que fossem privativas de nossa administração”; 
à côngrua seriam acrescidos mais 250 mil réis, por provisão de Dom 
Pedro II, em 1680. Além disso, escreve o padre Fonseca, “os Senhores 
Reis” acharam necessário acrescentar posteriormente “mais ou menos 
dez religiosos […] para o sustento dos quais mandou S.M. dar todos os 
anos trezentos e cinqüenta mil reis”.39

Fica claro que as aldeias citadas acima não eram de repartição (de 
mão-de-obra livre para os moradores). Mas em relação às que forneciam 
trabalhadores para os portugueses, apesar de todos os problemas, 
é evidente que os padres jesuítas também tinham participação nas 
atividades econômicas do Estado do Maranhão. Em uma carta passada 
ao governador Cristóvão da Costa Freire, em 1712, o rei deixava clara 
a sua satisfação com o trabalho dos jesuítas nos descimentos de índios, 
pois tal trabalho beneficiava os moradores com o acesso a mão-de-obra 
e aumentava a receita dos dízimos. A carta régia é uma resposta a uma 
enviada em 1711, por Cristóvão da Costa Freire, na qual o governador 
expunha “o quanto se convém continuar-se com os descimentos dos 
índios, que se fazem com os missionários dos padres da Companhia 
do rio Amazonas para as aldeias de repartição”. O rei, em sua resposta, 
lembrava que, do período do início do governo de Cristóvão da Costa 
Freire até aquele momento, os dízimos do Estado do Maranhão haviam 
aumentado em 10 mil cruzados e que isto se devia aos índios descidos. 
Sobre o “aumento” do Maranhão a partir dos descimentos de índios por 
missionários jesuítas o monarca era enfático ao escrever ao governador 
que “entendeis que sem o descimento deles, se não podia conservar esse 
Estado pelo serviço que fazem aos moradores”.40
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O lugar do padre Antônio Vieira

Os jesuítas chegaram ao Estado do Maranhão ao longo da primeira 
metade do século XVII (na década de 1610). Entretanto, a presença 
inaciana não foi sistemática. Somente com a chegada do padre Vieira e 
seus companheiros, em 1653, é que se pode afirmar que a Companhia 
de Jesus se instala definitivamente na Amazônia portuguesa. Não sem 
razão, Luiz Felipe Baêta Neves observou que o padre Vieira tinha uma 
ação observadora e reguladora.41

Como já mencionamos, a presença do padre Vieira foi 
interpretada pela historiografia como um fato fundamental na atuação 
jesuítica. Sus intensa atividade e a própria qualidade de seus escritos – 
que é preciso lembrar foram em sua grande maioria publicados – fazem 
desse religioso uma figura ímpar no contexto dos moradores do norte 
da América portuguesa. Apesar de sua relevância, não há dúvida que a 
historiografia foi também responsável pelo “omniprotagonismo” deste 
padre, deixando de lado os demais religiosos da Companhia e, também, 
relegando a um segundo plano a atuação e importância de outras 
ordens religiosas no Estado do Maranhão, como as três províncias de 
franciscanos (Santo Antônio, Piedade e Conceição), os mercedários e 
os carmelitas.42

É preciso também deixar claro que, durante boa parte do período 
em que esteve no Maranhão (1653-1661), o padre Vieira teve amplo apoio 
por parte da Coroa, que lhe havia concedido consideráveis poderes.43 
Ele era o favorito do rei dom João IV, e essa relação seguramente 
foi fundamental para que a Companhia alcançasse uma considerável 
posição de vantagem na região.44 Finalmente, há numerosos estudos 
que revelam o lado profético deste religioso, no qual Portugal e todo 
seu império tinham um papel central na história da humanidade. Para 
o padre Vieira discutir as missões era também discutir o império.45 
Neste sentido, suas opiniões sobre as missões e a presença dos padres 
jesuítas no Maranhão também têm que ser entendidas num contexto 
mais amplo, mesmo quando ele discute problemas mais concretos do 
trabalho catequético.46

De qualquer modo, se os textos ou cartas dos demais jesuítas, 
efetivamente, não assumem esse tom especial que têm os escritos do 
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padre Vieira, nem por isso há que se pensar que somente a ele coube a 
reflexão sobre a inserção da missão da Companhia de Jesus no contexto 
mais amplo da ocupação e desenvolvimento do Estado do Maranhão. 
Tema recorrente nos textos do padre Vieira e de outros jesuítas, como o 
padre Pedro Pedrosa, visitador da missão tempos depois, era a idéia da 
importância das leis reais para a “conservação” e “aumento” do Estado 
do Maranhão. Em dois momentos de grande influência da Companhia 
de Jesus, 1655 e 1680, esta perspectiva é evidente.

O “aumento” e a “conservação” do Maranhão

Basicamente, em 1652, o rei havia proibido todo tipo de 
cativeiros, através do regimento (infelizmente perdido) dos capitães-
mores do Maranhão e Pará, Baltasar de Sousa Pereira e Inácio do Rego 
Barreto (neste momento, o governo do Estado do Maranhão estava 
separado entre as duas capitanias principais). Os colonos, queixando-
se à Corte através de seus procuradores, conseguiram a publicação da 
lei de 17 de outubro de 1653, que restringia parte das disposições dos 
regimentos.47 Em razão da “grande perturbação” que haviam causado as 
disposições dos regimentos, que tinham se revelado de difícil execução, 
a nova lei instituía o exame dos índios cativados pelos portugueses, 
para se averiguar a sua legitimidade.48 De acordo com o padre Vieira, 
a nova lei chegou ao Maranhão em 1654, para felicidade dos colonos, 
como revelaram as “festas públicas” com que foi recebida. No entanto, 
se não se podia esperar que a desobedecessem, “em nenhuma coisa a 
guardaram”.49

Pouco tempo depois, o próprio padre Vieira viajava a Lisboa 
com o objetivo de pressionar a Corte para novamente avaliar as 
disposições da lei de 1653 e conseguir o restabelecimento de leis mais 
rigorosas em relação à escravização dos índios. De fato, em 1655, o 
religioso volta ao Maranhão com uma nova lei, de 9 de abril de 1655. 
A nova disposição fora feita a partir de uma junta convocada pelo rei 
para reexaminar as leis sobre os índios e para “tomar por uma vez 
resolução sobre os casos” em que se podiam fazer cativeiros legítimos. 
Nela restringiam-se novamente os cativeiros e se estabeleciam novas 
normas para o exame da legitimidade dos escravos.50 Considerada uma 
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vitória do padre Vieira, não há dúvida que esta lei foi uma das razões do 
motim de 1661, quando o próprio religioso foi expulso do Estado. A lei 
era ainda complementada pelo regimento do novo governador, André 
Vidal de Negreiros, que legislava sobre a forma do governo dos índios, 
e em cuja redação haviam intervindo não somente o padre Vieira, mas 
também os procuradores do “povo” do Estado do Maranhão.51

Tanto no caso da lei de 1653, como no da lei de 1655 (e no 
regimento do governador), um dos principais argumentos do padre 
Vieira era o de que a evangelização dos índios dependia da correta 
aplicação das leis. Mas seu argumento ia mais longe. Não só a catequese 
dependia das leis, senão a conservação de todo o Estado do Maranhão. 
Em 1655, pouco tempo depois da aprovação das ordens reais, escrevia 
em um parecer que o “remédio último” para a “conservação e aumento” 
do Grão-Pará e Maranhão “consiste em que se guarde a lei e ordens de 
S.M. e se não admita meio algum que mude a substância de algum seu 
fundamento”.52 No mesmo ano, o jesuíta retomava o mesmo argumento 
em outro texto, afirmando que somente observando-se o modo como as 
coisas estavam dispostas, se “guarda a justiça aos índios, como meio 
mais breve e suave para conseguir o fim da conservação de todos, assim 
moradores como índios”.53

Quase trinta anos mais tarde, o visitador das missões, padre Pedro 
Pedrosa, usava um argumento semelhante para justificar as leis de 1680, 
que deram novamente à Companhia a administração temporal dos índios, 
poder que lhes havia sido retirado em 1663, como resultado do motim de 
1661.54 Para Mathias Kiemen, o ano de 1680 marca o fim da “anarquia 
administrativa” no que se refere à questão indígena.55 O conjunto de 
leis aprovadas entre março e abril de 1680 determinava basicamente a 
liberdade absoluta dos índios, a exclusividade da Companhia de Jesus 
na evangelização dos indígenas e estabelecia regras para a repartição 
dos índios livres entre os colonos. Como destaca Mathias Kiemen em 
outro texto, “este corpus de leis implantou, teoricamente, um formidável 
império missionário para os jesuítas. Marcou o último triunfo de Vieira 
na legislação indigenista”.56

A oposição dos moradores, naturalmente, se fez sentir, e contra 
ela tratava de argumentar o padre Pedrosa. Em dezembro de 1680, 
frente à junta de repartição dos índios, o religioso explicava aos seus 
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membros que o príncipe regente, buscando remediar as “calamidades e 
misérias deste Estado”, tinha mandado passar leis em favor dos índios, 
“assentando como coisa certa que por meio do bom trato e justiça que 
lhes mande fazer haverá muitos que se queiram descer para de mais 
perto ajudarem aos portugueses, assim em suas lavouras ordinárias, 
como em plantar as novas drogas e colher as que a natureza produziu 
pelos sertões”.57 Alguns dias antes, o próprio padre Pedrosa, em nome de 
todos os missionários, tinha apresentado um protesto ao governador no 
qual se queixava da atitude da junta de repartição, que, tendo recebido 
as listas de índios para repartir entre os moradores, as tinha modificado, 
incluindo as índias, o que era claramente “contra a mente da lei de Sua 
Alteza”. A atitude da junta, segundo o padre Pedrosa, tornava mais 
difícil convencer aos índios a descer do sertão e a se instalar próximo 
às comunidades portuguesas, já que não se respeitavam as regras 
estabelecidas pelo príncipe regente. No final de seu requerimento, 
o padre Pedrosa deixava claro que as razões que expunha não eram 
prejudiciais à “República, cujos aumentos eles muito deveras desejam 
e procuram por todas as vias lícitas e honestas”. Na verdade, para os 
religiosos, apenas desta forma se poderiam “aumentar o Estado e a 
República, não só no espiritual e político dos índios, senão também no 
temporal dos moradores e nos aumentos da real fazenda”.58

Como se pode ver, nos textos dos padres jesuítas dirigidos aos 
moradores ou às autoridades, locais ou na Corte, a conservação e o 
aumento do Estado do Maranhão era um argumento importante como 
forma de legitimar suas pretensões frente a seus opositores. A idéia da 
legalidade de suas ações, e de que estas eram a única via possível para 
desenvolver as atividades econômicas dos portugueses, através do uso 
correto e cristão da mão-de-obra indígena, constituiu também um tema 
recorrente do discurso jesuítico no Maranhão.

Mas esse tipo de preocupação encontra-se também numa esfera 
mais concreta das reflexões dos jesuítas. Podemos identificar algumas 
questões nas quais a idéia da ação missionária como forma de garantir 
o aumento do Maranhão se apresenta claramente como um argumento 
para os religiosos da Companhia de Jesus.

Um dos elementos mais importantes, que constitui um tema 
recorrente nos textos do padre Vieira, é o da defesa da conquista. Em 
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vários momentos, este religioso se refere à importância das missões 
como a principal arma contra as invasões externas (de outras potências 
européias) e internas (de índios). Em uma carta escrita ao rei dom João 
IV, pouco tempo depois de chegar ao Estado do Maranhão, o padre 
Vieira já deixava claro que a defesa do Estado não se podia fazer “com 
fortalezas, nem com exércitos, senão com assaltos, com canoas, e 
principalmente com índios e muitos índios”.59 Num texto escrito em 
1655, para defender a execução da lei daquele ano, pela qual tanto havia 
se empenhado, o padre Vieira ia mais longe, argumentando que a forma 
das aldeias dos índios livres (sob a jurisdição dos padres), estabelecidas 
de acordo com as ordens do rei, fazia aos indígenas mais “capazes de 
poderem melhor prestar as ocasiões de guerra”. De fato, continuava 
o texto, com a organização das aldeias ditada pela lei, postas “com 
distância umas das outras proporcionadamente, sendo o número de 
cada uma moderado”, se evitavam as rebeliões e se asseguravam as 
povoações dos portugueses, tanto contra os “inimigos do norte”, como 
de outros índios”.60

Poucos anos mais tarde, quando escreve um relato sobre a jornada 
à missão da serra de Ibiapaba (na capitania do Ceará), novamente o 
padre Vieira chama a atenção para as benéficas conseqüências temporais 
da ação da Companhia de Jesus. A pacificação das tribos de Ibiapaba, 
escrevia o religioso, “não são de menos consideração ao bem espiritual 
destes índios, nem de menor utilidade ao espiritual e temporal de todo o 
Estado”. De fato, o caminho do Maranhão ao Ceará e para Pernambuco 
estava agora seguro e livre, a navegação da costa garantida e “e 
melhorada com o seu comércio”, e os índios da serra haviam se tornado 
inimigos dos holandeses, com os quais eram antes confederados.61

Numa carta escrita ao rei dom Afonso VI, dois anos antes do 
motim de 1661, novamente o padre Vieira insistia na importância 
da ação missionária para a defesa do território. O jesuíta aludia à 
pacificação dos índios de Ibiapaba e também à paz conseguida com os 
indígenas da ilha de Joanes (ou Marajó), e, “como ambas estas nações 
tinham comunicação com os holandeses e viviam de seus comércios, já 
se vêem os danos que desta união se podiam temer, que, a juízo de todos 
os práticos do Estado, não era menos que a total ruína”. Tudo havia 
sido conseguido não com as armas, senão graças aos missionários, 
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argumento bastante para que entendessem os ministros do rei, “para 
que acabe de entender Portugal e se persuadam os ministros de Vossa 
Majestade que os primeiros e maiores instrumentos da conservação e 
aumento desta monarquia são os ministros da pregação e propagação da 
fé”.62 Em 1661, tentando evitar que os moradores da capitania do Pará 
se juntassem aos insurretos da capitania do Maranhão para expulsar 
aos jesuítas, lembrava à Câmara o papel dos padres na pacificação dos 
índios de Ibiapaba e de Joanes, antigos aliados dos holandeses.63

Se um dos principais problemas entre moradores e jesuítas era 
a forma da administração dos índios, como vimos, este era justamente 
uma das questões em que o argumento da “conservação” e “aumento” 
do Maranhão era mais importante. De fato, para os religiosos, a 
evangelização e preservação dos índios não era a única razão de sua ação 
no norte da América portuguesa. Em sua defesa, os clérigos indicavam 
que as suas propostas sobre a organização do governo e do trabalho 
dos índios eram mais benéficas para todos os grupos que compunham a 
sociedade colonial.

Já em 1654, o padre Vieira escrevia uma carta ao rei dom João IV 
na qual, propondo soluções para as “injustiças”, mas também levando 
em consideração o “serviço, conservação e aumento do Estado”, 
indicava os remédios necessários para a triste situação em que estava o 
Maranhão. Em dezenove capítulos, mostrava as misérias dos índios e 
a forma de remediá-las. Para o padre Vieira, o principal problema era 
o da repartição dos índios entre os moradores, para o qual sugeria que 
ela fosse levada a cabo por um “religioso prelado” (que seria jesuíta) e 
um “secular eleito pelo povo”, ambos fiscalizando-se mutuamente, de 
modo que “num esteja seguro o zelo, e noutro, a conveniência”. O padre 
deixava claro que esse não era o “estilo que se usa no Brasil”, onde a 
repartição era responsabilidade exclusiva dos religiosos. De qualquer 
modo, daquela maneira cessariam as injustiças, haveria mais índios nas 
aldeias, mas também, “terão remédio os pobres que hoje perecem”, já 
que teriam acesso à mão-de-obra indígena.64

Anos mais tarde, uma relação anônima escrita por jesuítas, na 
década de 1660, louvava a lei e regimento de 1655, lembrando que 
“vendo os índios que se lhes guardava justiça, vieram do sertão em 
grande número”. Com isso, não só maior número de indígenas se 
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converteu, mas igualmente “houve maior quantidade de índios que 
cultivaram as terras”.65

Entre 1668 e 1669, num parecer que discutia os meios para a 
“conservação, aumento e defesa” do Maranhão, o padre Vieira atacava 
um dos principais argumentos dos moradores para a conservação do 
Estado: as entradas ao sertão para buscar índios para mão-de-obra. 
Segundo o padre Vieira, os colonos argumentavam a necessidade dos 
chamados resgates de índios, através dos quais se compravam escravos 
das tribos indígenas (prisioneiros que se faziam nas guerras intertribais). 
Para o religioso, o argumento era enganoso, pois, apesar da imensa 
quantidade de resgates feitos, nunca se pôde aumentar o Estado, “que 
sempre foi em diminuição e ruína”. De acordo com a sua opinião, as 
entradas deviam ser proibidas, não somente as oficiais, senão também 
as que se faziam “secretamente por canoas particulares, mandadas 
ou consentidas pelos que governam as capitanias”. A única solução 
possível era descer índios livres e importar escravos africanos. Os índios 
trazidos junto às comunidades portuguesas, através dos descimentos, 
deviam ser conduzidos por religiosos e governados por seus principais, 
“debaixo da direção dos religiosos”.66 Dez anos mais tarde, o padre 
Vieira reiterava estas propostas como a única forma de “ressuscitar” o 
Estado do Maranhão.67

Em 1680, o padre Pedrosa utilizava argumentos semelhantes 
aos do padre Vieira. Como vimos anteriormente, aos membros da junta 
de repartição dos índios explicava que as leis de 1680 eram, justamente, 
uma forma de remediar as “calamidades e misérias deste Estado”. Por 
essa tão importante razão, o religioso suplicava aos da junta que “não 
permitam se falte à observância das ditas leis, como por vezes [se] tem 
publicamente dito e protestado”.68

Alguns meses mais tarde, numa longa carta escrita ao príncipe 
regente dom Pedro II, contra o recém-nomeado bispo do Maranhão, o 
padre Pedrosa relatava os êxitos das missões entre os índios. Para além 
dos progressos na doutrina, da realização de batismos, de casamentos, 
motivo suficiente para “louvar a Deus ver o ânimo e resolução com que 
largam seus maus costumes inveterados”, o religioso também narrava 
ao soberano os sucessos dos índios que se baixavam dos sertões graças 
às leis de 1680. Tal era o ânimo com que recebiam as novas ordens reais 
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que uns diziam que, “desesperados da vida, tornaram a ressuscitar, por 
benefício de tais singulares favores”. Era o caso dos “Tapajós Cauanas”, 
cujo chefe, “por nome [Matapaniá]”, à instância do religioso, “desceu a 
ouvir as leis de V.A.” e escolheu um lugar sobre o rio Tapajós, “em que 
me prometeu fazer uma populosa povoação, que importava muito para 
se descobrir aquele famoso e sobre todos aprazível rio, até agora não 
entrado”. O descobrimento do rio Tapajós, continuava o padre Pedrosa, 
tinha uma importância singular, não só porque havia indícios de que nele 
viviam as “celebradas e encantadas amazonas”, mas também porque 
diziam os índios que, “em suas cabeceiras vivem brancos, que segundo 
o rumo que leva não podem ser outros que os espanhóis do Paraguai 
ou rio da Prata”. Finalmente, o missionário explicava que, em todas 
as aldeias deixava encarregada a preparação de canoas e mantimentos 
“para estes e outros descobrimentos e entradas de que nós prometemos 
grandes serviços de Deus e de V.A., e aumentos do Estado”.69

É interessante notar que a idéia de que a ação dos jesuítas era, 
na verdade, uma alternativa para o desenvolvimento do Estado do 
Maranhão não era expressão exclusiva dos religiosos. Pouco tempo 
antes da primeira expulsão (em 1661), Manuel Soutomaior, morador 
da região, apresentava um “papel” à Corte. Escrito em 1658, o texto 
de Soutomaior discute vários pormenores das leis passadas acerca dos 
limites da escravização dos indígenas, aspectos que em parte seriam 
responsáveis pelo motim anos depois. O que mais nos interessa aqui 
é o fato de que para este português do Maranhão, velho aliados dos 
padres, a conservação dos jesuítas no Estado do Maranhão não se 
justificava somente pela manutenção da evangelização dos índios.70 
Para Soutomaior, efetivamente, da permanência dos jesuítas dependia 
o “fruto das almas e justiça dos índios”, mas também a conservação 
dos “moradores, para o acrescentamento da conquista do príncipe”, e 
finalmente, dos índios “para remédio de todos”. É que, segundo este 
português, índios e moradores, no Estado do Maranhão, “formam um 
corpo político”. Assim, os males dos índios “arruínam os moradores”, 
como também os males dos moradores “são sem dúvida destruição dos 
índios e ainda da missão”.71

O argumento de Soutomaior, como se pode ver, ia além do 
problema das tiranias contra os índios e dos limites da escravização dos 
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indígenas. A presença da Companhia de Jesus significava a possibilidade 
de garantir o desenvolvimento do Estado. Exatamente o contrário do 
que pensava parte dos moradores do Pará, quando escreviam ao padre 
Vieira, dias antes do motim, dizendo-lhe que o domínio temporal dos 
jesuítas sobre as aldeias de índios livres havia deixado a capitania do 
Pará “no mais miserável estado”.72 Para Manuel David Soutomaior, ao 
contrário, o padre Vieira justamente havia sido o único a tratar que as 
leis do rei sobre os índios se executassem “para bem geral de todos os 
moradores e índios”.73

Este argumento volta a aparecer em outros documentos 
significativamente. Em 1679, o padre Bartolomeu Galvão escrevia ao 
príncipe, “obrigado do zelo, serviço de V.A., aumento de sua Fazenda 
real, e do bem comum do Estado do Maranhão”, em razão da experiência 
que tinha, por haver morado na região durante 16 anos. Para o padre 
Galvão, o Estado do Maranhão era capaz de fazer rico ao reino, o que 
não ocorria em função de vários inconvenientes, como o pouco tempo 
que ficavam os governadores e também pela escravização dos indígenas. 
Entre diversos remédios, o padre argumentava que a região precisava 
de padres da Companhia de Jesus, que “são os de maior utilidade nele”, 
pela redução e conversão dos índios, que desciam e instalavam próximo 
às povoações dos portugueses. É que para o religioso eram justamente 
estes índios livres aldeados pelos religiosos, que “são os soldados que 
V.A. tem para a defesa daquele Estado; porque sendo livres são fiéis e 
obedientes, e abundam a terra com as suas lavouras de farinhas e outros 
mantimentos, e ajudam aos moradores nas suas fábricas”.74

Já o padre Domingos Antunes Tomás, vigário-geral do Estado, 
escrevia também sobre o Estado do Maranhão, no mesmo ano, indicando 
suas potencialidades e, principalmente, denunciando as crueldades 
dos portugueses em relação aos índios, além do péssimo proceder dos 
missionários, ao participar da prática generalizada da escravização dos 
índios. Somente excetuava entre eles aos religiosos da Companhia de 
Jesus, que “só eles trabalham na conversão dos índios e os doutrinam 
e ensinam”. Entre os franciscanos de Santo Antônio, que não sabiam 
a língua da terra, e os carmelitas e mercedários, que apenas buscavam 
seus interesses, parecia ao vigário que seria mais proveitoso para aquele 
Estado se somente tivesse padres jesuítas, “que estes só nasceram para 
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doutrinar os índios”. Para o padre Antunes Tomás, o proceder dos outros 
missionários era justamente a causa pela qual “se perde e diminui o 
Estado”. Era fundamental, portanto, que se proibisse a escravização e 
que os indígenas fossem reduzidos junto às povoações portuguesas, sem 
nenhum branco que os governasse, e apenas “um padre da Companhia 
que seja seu pároco, e os pratique e ensine a doutrina cristã, como 
convém”. Feito tudo desta maneira “se fará grande serviço e resultará 
grande proveito aos moradores daquele Estado”.75

A análise da atuação missionária da Companhia de Jesus 
no Estado do Maranhão e Pará não se pode restringir somente aos 
problemas decorrentes da evangelização e escravização dos indígenas. 
Como parte integrante e atuante do mundo colonial que se construiu na 
região amazônica, os jesuítas também participaram das reflexões sobre 
as formas de desenvolvimento da economia e sociedade coloniais, como, 
aliás, o fizeram também no Estado do Brasil.76 Não importa aqui discutir 
se essas alternativas foram, de fato, benéficas para o desenvolvimento 
daquele espaço. O que é preciso chamar a atenção é para o fato de 
que querer ver os jesuítas como um grupo alheio à sociedade colonial, 
como tem feito boa parte da historiografia, implica não reconhecer a 
importância que tiveram para pensar, justamente, o próprio processo 
de ocupação da região amazônica. Os pontos de vista dos religiosos, 
por sua vez, influenciaram muitos dos colonos e autoridades, não só no 
próprio Maranhão, senão também na Corte. As “misérias” dos povos 
do Estado do Maranhão também mobilizaram os padres da Companhia 
de Jesus, tal qual os moveu a necessidade religiosa dos moradores 
portugueses e a sua própria missão junto às várias missões indígenas da 
região amazônica.77

Como pode se ver, os escritos dos religiosos – e não somente do 
padre Vieira –, bem como dos moradores e autoridades são um lugar 
fundamental para se pensar a conquista. Resta investigar o equilíbrio 
entre a influência nesses textos do pensamento político e econômico 
português dos seiscentos78, e as especificidades derivadas da própria 
experiência colonial e da maneira como os jesuítas desenvolveram sua 
missão e se inseriram e também construíram a sociedade e economia do 
Estado do Maranhão e Pará.79
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